
 

 
 

Aos quatro dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro, reuniram-se na 

sala dos Conselhos, Amilton Bianchet (Representante da Câmara de Vereadores), 

Vilmar José Peixe (Representante da Pastoral do Idoso), Daltieli Furtado Marinho 

(Representante da Assistência Social), Viviane de Cassia (Representante do Raio de 

Sol), Miguel Eufrazino de Lima (Representante da Associação de Moradores), 

Alessandra Pereira (Representante do Lar Padre Antonio Dias), Flavia Fernandes 

(Representante do IFC), Ana Carolina Maran Figueiredo (Representante dos 

Conselhos Municipais), para tratar da seguinte pauta: 01- Protocolo de atendimento 

do idoso, mulher e PCD; 2) Novo decreto com nome dos representantes do 

conselho (Decreto n° 4.352/2023) atualizado; 3) Projeto família acolhedora; 4) 

Site com informações do CMDPI; 5) Registro mensal do idosos 

institucionalizados no Padre Antônio Dias; 06) Projeto Santander; 7) Encontro 

Técnico com Tribunal de Contas de SC, 20/03/2024 e 21/03/2024; 8) Campanha 

RI; Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa; 09) Conferência 

Municipal dos direitos da pessoa idosa; 10) Reunião com a Secretária; 11) Ata 

de prestação de contas do FMI; 12) Assuntos gerais. Inicialmente Flávia 

mencionou a respeito do Projeto de Lei, família acolhedora. Flávia disse que procurou 

o Vereador Mito, e passou a proposta para ele, que por sua vez encaminhou para o 

Jurídico da Câmara de Vereadores. O Conselho fez a leitura do documento, fez 

alterações para o atendimento exclusivo à pessoa idosa. Flavia expõe que a princípio 

o atendimento seria para os idosos institucionalizados, porém, foi incluído a pessoa 

com deficiência. Flávia, se reuniu com a Presidente do CDPCD e chegaram a 

conclusão que o projeto deveria seguir de forma separada. Flávia informa que falou 

com a atual Secretária de Assistência Social, Elisabete Machado e que as famílias 

acolhedoras fiquem isentas da taxa do IPTU naquele ano. Em seguida, falou que será 

feita uma conversa com o Lar Padre António Dias para atender os idosos do Município 

que estão no lar. Alessandra diz que há o Convênio pelo Município, mas tem idosos 

que estão há anos no lar, pois não tem família. Alessandra diz que por algumas vezes 

idosos que não pertencem ao Convênio do Município passam por situação de 

vulnerabilidade e abandono pela família. Flávia disse que teria que ser montada uma 

Comissão para analisar o documento. Alessandra expõe que há 12 vagas no Lar, 

sendo 09 (nove) acolhidos pelo Município. Flávia diz que a ideia do Projeto é fazer 

algo diferente com os idosos institucionalizados, passar um final de semana em lugar 

diferente, pois muitos deles estão há tempo no local sem sair, sem realizar uma 

atividade. Alessandra diz que até levam alguns idosos em determinados locais. 

Porém, não tem transporte suficiente, o lar dispõe de um veículo que cabe dois 

cadeirantes e quatro idosos que caminham, limitando as saídas. Alessandra diz que 

a maioria dos idosos institucionalizados são cadeirantes. Assim, quando saem, 

normalmente sempre os mesmos idosos acabam sendo beneficiados. Flávia diz que 



haverá requisitos as famílias acolhedoras e terá que passar por análise da Comissão 

para verificar se a família é apta a receber o idoso em sua residência. Dr. Vilmar disse 

que concorda com a colocação de Flávia e sugere que pode lhe encaminhar o projeto 

para ele analisar juridicamente e dar um parecer. Flávia ressalta que não é somente 

realizar um cadastro e levar o idoso para passear. Para isto é necessário a criação 

da Comissão e todos apontaram sugestões de alteração. Foi criada a Comissão, 

sendo que Dr. Vilmar, Daltiele e Alessandra se disponibilizaram em fazer parte. 

Daltiele já criou o grupo do whatsapp para o diálogo. Alessandra questiona qual o 

período em que o idoso frequentaria o projeto. Flávia explica que a família que 

receberá o idoso, será acompanhada pela equipe da Assistência Social pelo período 

de 12 (doze) meses. Alessandra diz que seria importante a família ir até ao lar e 

constatar com quem terá afinidade. Cássia questiona se a família ficaria por 12 (doze) 

meses com o mesmo idoso, sendo que foi informado que sim. Daltiele, ressaltou que 

é muito importante essa troca com a família e o idoso na instituição, que por algumas 

vezes a família pode não estar preparada psicologicamente para receber o idoso. 

Flávia disse que deverá verificar a situação do idoso, se estiver enfermo, tem que se 

tratar primeiro, antes de participar do projeto. Flávia sugeriu à Alessandra participar 

da Comissão do Projeto Família Acolhedora para que exponha a visão pelo Lar da 

terceira idade, visto que faz parte da equipe. Dr. Vilmar sugere que haja flexibilidade 

no projeto, seja avaliado cada situação, pois pode ter idosos que não desejam ficar o 

tempo programado do projeto, queiram permanecer por menos tempo. Flávia diz que 

um dos critérios será ter residência própria no Município, pelo período de dois anos, 

quem paga aluguel, por exemplo, já não se enquadra no projeto.  Mito afirma que o 

recurso a ser disponibilizado sairá pela Secretaria de Finanças e não da Secretaria 

de Assistência Social. Em seguida, foi falado sobre o Protocolo da pessoa idosa, 

mulher e PCD. Flávia informou que por meio do Conselho de Assistência Social terão 

alguns encontros para elaboração do documento, que inclusive Flávia irá fazer 

alteração junto ao IFC, para ver o auditório para o dia 13/03/24. Informou que já foram 

realizadas as visitas e estão elaborando os diagnósticos para apresentar. Após, será 

discutido o fluxo. Flávia passou as datas dos encontros e salientou que será 

importante participar da discussão no IFC, pois quando for levantada as demandas 

da pessoa idosa, os representantes estarão no local para fazer sugestões no 

documento. Esse documento depois ficará para a rede municipal. Por isto, a 

importância de participar da construção. Em seguida, Flávia falou a respeito do 

Decreto Municipal, Ana ficou de confirmar as substituições, pela Saúde e Assistência 

Social para atualização do documento. Gustavo, da Polícia Civil não participou mais 

das reuniões, foi informado que ele estava de licença. Flávia diz que está sendo 

enfrentado um problema com relação ao Disque 100, que a Assistência Social não 

quer preencher a ficha, pois entende que se trata de uma investigação, com base na 

RESOLUÇÃO CNAS nº 119/2023. Temos o entendimento que esta também não é 

uma atribuição do CMDPI. Em conversa com o Delegado, este entende que a 

Assistência Social deve realizar a visita. Segundo a Laura, ex-presidente do CMAS, 

recebeu um e-mail pela Autoridade Policial que caso não realizem as visitas, 

responderão criminalmente, em conduta tipificada no Código Penal. Flávia sugere que 

a conversa seja realizada com a Delegada a nível Estadual. Ana informou que tem 

feito o contato com as entidades inscritas no CMDPI e frisado que indiquem pessoas 

que possam participar da reunião. Foi falado que tem estado ausente nas reuniões, 



OAB, Cultura e esporte. Flávia disse que procederia contato com as representações 

que não tem frequentado. Com relação ao site da Prefeitura, Flávia informou que foi 

marcada uma reunião com Valdelice, da Comunicação. Porém, ela estava em outro 

evento. Assim, foi falado com o chefe de Gabinete, Adan, que procedeu contato com 

o setor de TI, que marcou uma reunião com Ana, para passar um usuário, utilizando 

login e senha para publicação dos documentos referente ao Conselho Municipal, pois 

os documentos estavam desorganizados e as pessoas estavam com dificuldades 

para acessar. Daltieli sugeriu que na aba dos Conselhos tenha o link que remeta para 

doação do imposto de renda para facilitar o acesso. Flávia disse que iria verificar a 

possibilidade com o Paul, responsável pelo TI da Prefeitura. Flávia disse que logo 

iniciará a campanha de arrecadação do fundo, irá divulgar na página da Prefeitura. 

Flavia mencionou que no outro ano, procedeu contato com todas as Empresas de 

Camboriú/SC. Dr. Vilmar sugeriu que se proceda contato com as Contabilidades de 

Camboriú/SC. Ademais foi falado a respeito do Edital Santander, foi pauta da reunião 

passada. Foi feita uma proposta para a Secretaria de Educação. Flávia já conversou 

com a Secretária Maria Alice, que no mesmo dia apoiou a iniciativa de fazer o projeto 

via Secretaria de Educação, com os jovens do último ano do ensino fundamental para 

trabalhar a violação do direito do idoso, tipos de violência, onde fazer a denúncia. O 

prazo para análise e sugestões da proposta do Santander, é até o dia 10/03/2024 e 

até o dia 20/03/2024, deve ser encaminhada a proposta. O objetivo é que o Conselho 

seja contemplado, no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), caso 

deferido pode ser contemplado pelo período de três anos. Após, foi falado a respeito 

do evento do Tribunal de Contas, nos dias 20/03/2024 e 21/03/2024, em que será um 

encontro técnico de gestores e membros dos Conselhos dos Fundos Municipais da 

Infância e Adolescência (FIA) e da Pessoa Idosa (FPI), em Florianópolis/SC. Flávia 

realizou a inscrição e divulgou para quem mais do Conselho quisesse estar presente.  

Foi falado a respeito da Conferência Municipal, que recebeu uma orientação pelo 

Estado, em que a Conferência Nacional, ocorrerá no início do ano de 2025. 

Acrescentou que para realizar a Conferência Municipal da pessoa idosa em 2024, 

terá que ocorrer antes do período de eleição. O Estado está aguardando uma nova 

data para deixar para o ano de 2025. Flavia informa que no momento não há data de 

Conferência Municipal. Flávia apresentou a prestação de contas, ao Conselho, fez a 

leitura informando que o fundo municipal (FMI) foi ativado em 2022. Após a ativação, 

foi realizada campanha para captação de recursos do imposto de renda, valor inserido 

de R$ 17.414,96 (dezessete mil, quatrocentos e quatorze reais e noventa e seis 

centavos). Afirmou ter sido utilizado o recurso de R$ 1.720,00 (um mil setecentos e 

vinte reais) para Coffee Break, para o dia internacional do idoso, em dezembro de 

2023, empenho n° 571/2023. O saldo da conta ficou em R$ 16.601,01 ( dezesseis mil, 

seiscentos e um reais e um centavo), tendo sido solicitado à Secretaria de Assistência 

Social, a inclusão no PPA de 2024 para recurso ao FMI. O Conselho aprovou o 

documento da prestação de contas e assinou.  
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